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CONTRATO Nº 54/2024 
 
O MUNICÍPIO DE MARLIÉRIA, Estado de Minas Gerais, com endereço na Praça JK nº 106, Centro em 
Marliéria/MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ sob o nº 16.796.872/0001-48, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Hamilton Lima Paula e pelas senhoras 
Dilcéia Martins da Silva Lana, Secretária Municipal de Administração, nomeada pela Portaria  nº 
073 de 15 de dezembro de 2022, portadora da matrícula funcional n° 1541 e Janilma Auxiliadora 
Santos, Secretária Municipal de Educação, nomeada pela Portaria  n° 09 de fevereiro de 2024,  
portadora da matrícula funcional nº 1649,  ora denominados CONTRATANTES, e a empresa MAK 
SOLUTIONS SISTEMAS DE IMPRESSAO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 00.681.613/0001-31, com 
sede AV JOSE JULIO DA COSTA, Nº 2080, BAIRRO IDEAL, MUNICÍPIO DE IPATINGA, CEP 35.162-189, 
representada pelo(a) senhor(a) Wallace Mak Donald Goncalves, inscrito no CPF sob o nº. CPF: 
944.983.856-91, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, como 
especificado no seu objeto, em conformidade com o Pregão Eletrônico Nº 002/2024, Processo 
Administrativo Nº 008/2024, nos termos da Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021; Decreto 
Municipal n° 010, de 16 de janeiro de 2024, demais legislações pertinentes, mediante as cláusulas e 
condições a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a locação de impressoras, incluindo fornecimento dos 
equipamentos novos (1° uso), serviços de manutenção preventiva e corretiva, reposição de peças e 
de todo o material de consumo necessário ao perfeito funcionamento dos equipamentos, exceto 
papel, para a Secretaria Municipal de Administração e a Secretaria Municipal de Educação, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste contrato e seus anexos. 
 
1.2. Objeto da contratação: 
 

Empresa: MAK SOLUTIONS SISTEMAS DE IMPRESSAO LTDA 
CNPJ N°: 00.681.613/0001-31 
Endereço: AV JOSE JULIO DA COSTA, Nº 2080, BAIRRO IDEAL, MUNICÍPIO DE IPATINGA, CEP 35.162-189 
Representante: Wallace Mak Donald Goncalves 

Item  Quant. Unid. Descrição dos Serviços Valor 
Unit. Valor Total 

01 02 Unid. 

LOCAÇÃO DE IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMÁTICA 
MULTIFUNCIONAL A3: Funções Padrão: Impressão, 
cópia e digitalização, Processador: 900  Ghz  (dual 
core),Memoria padrão/Disco rígido: 
3GB/280GB,Interface de rede: Equipamento USB, 
Host USB x 4, Ethernet 10/100/1000 Base TX, 
Velocidade de impressão:  28 ppm., Tempo da 
primeira impressão:  menor que 8,0 segundos, 
Resolução de impressão: 1200 x 1200, Impressão 
duplex: integrada. Cópias múltiplas:  9999 páginas, 
Tamanhos de mídia: Até A3,Ciclo de impressão 
máximo mês: 100.000 paginas. 
Todas as despesas de manutenção, peças de 
reposição, substituição e toner por conta da 
Contratada, exceto papel e operador, franquia 
mensal de 5.000 (cinco mil) cópias por  
equipamentos locado. Alimentação: 110 v 
 

02 R$ 
12.168,36 
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02 05 UN 

Locação de Impressora multifuncional laser 
monocromática A4. 
Equipamento novo de primeiro uso ou 
recondicionado pelo fabricante ou por empresa por 
ele autorizada: funções padrão impressão, cópia, 
digitalização/velocidade impressão: 47ppm / ciclo 
mensal 150000 páginas / processador: 1 ghz / 
memória: 2gb / conectividade: ethernet 
10/100/1000 base t, usb 3.0 / alimentador 
automático: 60 folhas/ vidro exposição: ofício/ 
bandeja multiuso: 150 folhas/ bandeja padrão: 500 
folhas/ capacidade saída:250 folhas / impressão 
frente e verso/ resolução impressão: 1.200x 1.200 
dpi/ resolução cópia: 600x600 dpi / tempo saída 1ª 
impressão: 7 segundos/ linguagens: pcl5e / pcl 6/ 
pdf / xps / tiff/ jpeg/ postscript / recurso: impressão 
de usb, impressão protegida, criação de livretos, 
ignorar  páginas em branco / digitalizar para : usb, e-
mail, rede/ formatos arquivo digitalização: 
pdf,pdf/a, xps, jpeg, tiff. 
Todas as despesas de manutenção, peças de 
reposição, substituição e toner por conta da 
Contratada, exceto papel e operador, franquia 
mensal de 5.000 (cinco mil) cópias por  
equipamentos locado. Alimentação: 110 v 
 

05 R$ 
23.088,00 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  R$ 35.256,36 (trinta e cinco mil e duzentos e cinquenta e seis reais e trinta 
e seis centavos). 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Edital da Licitação; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. A Proposta da contratada; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por iguais período nos 
termos da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
3.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
3.3. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
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3.4. Após a assinatura do contrato o Contratante poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto. 
 
3.5. Caso ocorra cópia excedente da franquia, o valor de cada cópia excedente será obtido dividindo-
se o valor mensal contratado pelo número de cópias da franquia. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 35.256,36 (trinta e cinco mil e duzentos e cinquenta e seis 
reais e trinta e seis centavos); 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1. Os preços cotados para locação dos equipamentos e a manutenção técnica com fornecimento de 
materiais e suprimentos das impressoras, incluem todas as despesas necessárias para a instalação e 
garantia de pleno funcionamento dos equipamentos nas instalações físicas do Contratante, 
englobando peças, componentes, acessórios, software, transporte, configuração, testes e serviços de 
manutenção preventiva e corretiva, durante a vigência do contrato. 
 
6.2. A Contratada deverá mensalmente, através do controle especifico de cada equipamento, retirar 
o relatório de consumo. 
 
6.3. As Notas Fiscais devem ser entregues até o dia 30 (trinta) de cada mês, para liquidação dentro 
do mês de competência 
 
6.4. Todos os custos com imposto, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que porventura ocorrem 
serão de responsabilidade da Contratada. 
 
6.5. Havendo erro no documento de cobrança, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até 
que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, nesse caso, 
quaisquer ônus por parte do Contratante. 
 
6.6. Depois de atendidas as condições de que trata a Lei Federal 14.133/2021, o pagamento será 
efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação e aceitação da Nota Fiscal/Fatura pela Secretaria 
Municipal de Administração e/ou Secretaria Municipal de Educação, transcorrido o prazo necessário 
para tramitação no Departamento de Contabilidade do Município. 
 
6.7. Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das guias de 
comprovação de recolhimento dos encargos previdenciários (INSS e FGTS). 
 
6.8. O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei Federal 14.133/2021, e 
suas alterações 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MARLIÉRIA 
Praça JK, Nº 106 Centro – Marliéria/MG – CEP: 35.185-000 

CNPJ: 16.796.872/0001-48 – Telefone: (31) 3844 – 1160 
www.marlieria.mg.gov.br 

 

Página 4 de 11 
 

6.9. O Contratante reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os 
equipamentos/serviços estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 
 
6.10 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
6.11. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento dos equipamentos ou à prestação de serviço. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
da apresentação da proposta. 
 
7.2. No caso de prorrogação contratual, para fins de reajustamento em sentido estrito, será aplicada 
correção monetária conforme índice oficial do IPCA, acumulado dos últimos 12 meses. 
 
7.3. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato, termo de referência e seus 
anexos. 
 
8.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
nos equipamentos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
8.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do fiscal técnico. 
 
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à locação dos equipamentos, no 
prazo e forma estabelecidos neste contrato, termo de referência e seus anexos. 
 
8.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as obrigações 
assumidas pela Contratada. 
 
8.6.  Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos 
equipamentos e insumos e na prestação dos serviços de manutenção. 
 
8.7. Prestar todas as informações solicitadas pela Contratada para o bom andamento dos serviços; 
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
9.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;  
 
9.2.  Disponibilizar os equipamentos em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da autorização 
de início dos serviços, nos locais e horários fixados pelo Contratante, informando, em tempo hábil, 
qualquer motivo impeditivo que a impossibilite de assumir os serviços conforme o estabelecido; 
 
9.3.  Arcar com todas as despesas relativas a toner, troca de cilindro e revelador, e demais materiais 
de consumo e suprimentos, (exceto papel), quando aplicável, necessários ao fiel cumprimento do 
objeto contratado. 
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9.4. Disponibilizar, quando da instalação, 2 (dois) kits de suprimentos básicos para os equipamentos, 
necessários à produção de cópias e impressões, sendo um para consumo imediato e outro para 
reserva;  
 
9.5. Garantir estoque mínimo e efetuar automaticamente a reposição dos suprimentos necessários à 
produção mensal de cópias e impressões, tendo como base a sua durabilidade e a quantidade de 
cópias dos modelos dos equipamentos;  
 
9.6. Atender a chamados de reposição extra de suprimentos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da hora de solicitação do Contratante; 
 
9.7. Fornecer à Contratante manual de instruções de uso de todos os equipamentos destinados ao 
serviço contratado; 
 
9.8. Designar um técnico para instalar os equipamentos e treinar o pessoal do Contratante 
responsável pela operação dos equipamentos, devendo o treinamento ser ministrado no próprio 
local da instalação, ficando as despesas às expensas da Contratada;  
 
9.9.  Será de responsabilidade da Contratada o transporte de eventuais remoções e instalações de 
equipamentos quando houver necessidade de alteração de local de utilização, correndo às suas 
expensas todos os custos e despesas decorrentes; 
 
9.10.  Arcar com todas as despesas e encargos fiscais, previdenciários, sociais, seguros obrigatórios, 
seguro contra roubo, furto, danos materiais e pessoais, inclusive de terceiros e também em caso de 
curto circuito e queima de equipamento, fazer a troca sem gerar custo ao contratante.  
 
9.11. Executar manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, incluindo os serviços de troca 
de peças e suprimentos, lubrificação, bem como substituição de peças desgastadas, obedecendo às 
recomendações do Manual de Operação de cada equipamento, ficando estabelecida a seguinte 
frequência mínima, sem se limitar a ela e aos serviços abaixo descritos:  
 
9.11.1. Fazer revisão do equipamento por ocasião da troca de suprimentos.  
 
9.11.2. Verificar o estado geral de conservação dos equipamentos e providenciar substituição dos 
mesmos sempre que for necessário.  
 
9.11.3. Providenciar revisão geral de todos os itens previstos no Manual de Operações de acordo com 
a recomendação do fabricante. 
 
9.11.4. Manter a regulagem dos equipamentos, preservando as suas características originais para que 
sejam minimizados os níveis de falhas e mantendo a qualidade da impressão, visando contribuir com 
o atendimento dos programas de redução de desperdício de papel. A constatação de inadimplemento 
dessas exigências ensejará a substituição imediata do equipamento, sob pena de sanções ou rescisão 
contratual;  
 
9.11.5. Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de acordo 
com as especificações do fabricante, mantendo os equipamentos em perfeitas condições de 
operacionalidade, segurança, limpeza e higiene;  
 
9.11.6. Observar as normas relativas à segurança da operação;  
 
9.11.7. Substituir o equipamento em definitivo por outro, com as mesmas características e 
capacidade, quando o mesmo apresentar repetidamente, máximo de 3 vezes, em 90 (noventa) dias, 
os mesmos defeitos;  
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9.11.8.  Substituir o equipamento, a qualquer tempo, caso se faça necessário, por motivo de reparos 
mecânicos, má conservação, condições de segurança, higiene ou limpeza.  
 
9.11.9. Substituir os equipamentos, quando solicitado por escrito pelo Contratante, no prazo máximo 
de 02 (dois) dias uteis.  
 
9.11.10. Entregar e retirar os equipamentos substituídos sem cobrança de taxa;  
 
9.11.11. Providenciar treinamentos e reciclagens necessários para garantir a execução dos trabalhos 
dentro dos níveis de qualidade desejados; 
 
9.12. Responsabilizar-se civil e criminalmente pelos danos causados ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes da execução do contrato;  
 
9.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições que culminaram em sua habilitação na fase da licitação;  
 
9.14. Manter política de boas práticas ambientais na gestão de suprimentos especialmente quanto à 
aquisição e descarte de toner, bem como dos resíduos dos processos de manutenção e limpeza dos 
equipamentos;  
 
9.15. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021 
 
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Fica dispensada a garantia prevista no artigo 96 da Lei 14.133/2021, no presente contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
11.2. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.3. O Contratante poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.4.  Após a assinatura do contrato o Contratante poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto. 
 
Fiscalização Técnica 
 
11.5. Aos fiscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto 
aos aspectos técnicos. 
 
11.6.  Sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto. 
 
11.7. Registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências 
relevantes e respectivas sugestões de regularização, comunicando-as ao gestor do contrato. 
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11.8. Realizar, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada. 
 
11.9. Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade 
de suspensão da prestação de serviços. 
 
11.10. Conferir e atestar as faturas relativas aos serviços; 
 
11.11. Avaliar os serviços executados; 
 
11.12.  Zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução 
exigíveis para o perfeito cumprimento do objeto. 
 
11.13. Emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais. 
 
11.14.  Receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter técnico, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 
11.15.  Propor a aplicação de penalidades à contratada; 
 
11.16. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 
15, do Decreto Municipal n° 09, de 16 de janeiro de 2024. 
 
Fiscalização Administrativa 
 
11.17. Aos fiscais administrativos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e 
fiscalização quanto aos aspectos administrativos. 
 
11.18. Sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto; 
 
11.19. Realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, 
garantias e glosas, de formalização de apostilamentos e de termos aditivos. 
 
11.20.  Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante 
eventual solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes. 
 
11.21.  Registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do 
contrato com propostas de regularização. 
 
11.22.  Adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando- se quanto à necessidade 
de suspensão da realização de serviços. 
 
11.23. Receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento 
das exigências de caráter administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021; 
 
11.24. Propor a aplicação de penalidades à contratada. 
 
11.25. Auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso V, do artigo 
15, do Decreto Municipal n° 009, de 16 de janeiro de 2024. 
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11.26. Ao gestor do contrato cabe acompanhar, com auxílio dos fiscais técnicos, administrativos e 
setoriais, todas as etapas da execução contratual, inclusive analisar pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro e propostas de alteração contratual. 
 
11.27. Receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento 
das exigências contratuais, nos termos do artigo 140 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
 
11.28. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço; 
 
11.29. Garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas; 
 
11.30. Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3ºdo artigo 174 da Lei 
federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
 
11.31. Adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
11.32. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
02 02 01 04 122 0002 2004 339039 - ficha 059 - fonte 100 
02 07 01 12 361 0008 2021 339039 - ficha 813 - fonte 101 
 
12.2. As dotações relativas aos exercícios financeiros subsequentes serão indicadas após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a contratada que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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13.2. Serão aplicadas a contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem 14.1 deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 14.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
d) Multa; 
 
e) moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do item prejudicado pela conduta da 
Contratada, por qualquer das infrações citadas; 
 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante a Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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13.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021).  
 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
14.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
14.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido. 
 
14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
14.3.3. Indenizações e multas. 
 
14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
151. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES 
 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do Município e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 
 
18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Timóteo para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento ou de sua execução, renunciando, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 
teor e forma para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o 
subscrevem. 
 
GESTORAS DO CONTRATO:  Dilcéia Martins da Silva Lana, Secretária Municipal de Administração, 
Janilma Auxiliadora Santos, Secretária Municipal de Educação. 
 
Marliéria, 01 de julho de 2024. 
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